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Prazo derecurso seinicia com a publicacao de atos no Diario Oficial

A publicacéo da sentenca em Diério Oficial € suficiente paradar inicio ao prazo de interposicéo de
recurso. A deciséo é da 32 Turmado Superior Tribunal de Justica ao negar o pedido da empresa Betz do
Brasil Ltda

No caso, Betz Internacional INC e Dearborn Internacional Ltda. ajuizaram agdo contra a Betz do Brasil e
o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), pedindo que fosse declarada a nulidade de registro
de marca, bem como indenizagdo por dano presumido e vedacao de futuros registros.

Em primeirainstancia, os pedidos foram negados. A Betz do Brasil e 0 INPI apelaram da sentencae a
Betz Internacional e Dearborn Internacional interpuseram apelacéo adesiva. O Tribunal Regional
Federal da 22 Regi&o julgou intempestiva a apelacéo da Betz do Brasil e do INPI e, por consequéncia,
n&o apreciou a apelacdo adesiva.

Parao TRF, feitaa apelacdo fora do prazo legal, elanéo deve ser conhecida por auséncia de requisito,
mesmo fim que deve seguir a apelacéo adesivamente interposta, por forca do artigo 500, paragrafo
unico, do Codigo de Processo Civil (CPC).

A Betz do Brasil recorreu. Suscitou questdo referente a sua intimacéo para os atos do processo. Alegou
ter sido sempre intimada por cartas precatorias, de sorte que a publicacéo da sentenca do Diario Oficia a
surpreendeu. Os embargos foram rejeitados.

A empresarecorreu ao STJ. Sustentou que os embargos de declaragéo foram rejeitados sem que fossem
supridas as omissdes apontadas. Por essa razéo, ela alegou violagéo ao artigo 535, inciso |1, do CPC. Por
fim, pediu o retorno dos autos ao tribunal de origem para um novo julgamento.

Em sua decisdo, o relator do processo, ministro Sidnei Beneti, destacou que os embargos de declaracéo
sS40 recurso de natureza peculiar, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisdo eivada de
obscuridade, contradi¢cdo ou omissao. Por isso, estando a decisdo embargada devidamente
fundamentada, sem defeitos intrinsecos, séo inadmissivels os embargos que pretendem reabrir a
discusséo da matéria, ndo se patenteando também condicdes de acolhimento da infringéncia.

O ministro ressaltou, ainda, que, de acordo com o artigo 236 do Cédigo de Processo Civil, no “Distrito
Federal e nas capitais dos Estados e dos Territdrios, consideram-se feitas as intimacfes pela so
publicac&o dos atos no 6rgédo oficial”. Assim, o fato de ter sido publicada a sentencaem Diéario Oficia é
suficiente para estabelecer o termo inicial para o prazo de interposi¢céo do apelo. Com informacdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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